
Quadro informativo

Pregão Eletrônico N° 90048/2024  (Lei 14.133/2021)

UASG 70005 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO

Avisos (0) Impugnações (0) Esclarecimentos (1)

13/08/2024 17:35 Segue abaixo pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório em epígrafe.

1. Alusivo a planilha de custos:

a) será solicitado apenas pelo licitante vencedor? Ou deverá ser apresentado por todos?
b) A licitante poderá utilizar seu padrão de planilha de custos? Ou deverá utilizar o padrão do contratante? Caso deva
utilizar o padrão do contratante, poderiam nos encaminhar planilha em formato excel?
c) os itens uniformes e epis e transporte, o licitante poderá apenas declarar em sua planilha que irá utilizar os de sua
propriedade, isentando a Contratante de tal custo?
d) os itens variáveis, tais como, licença maternidade/paternidade, faltas legais, aviso prévio, etc, poderá ser aplicado o
percentual de provisão de acordo com a experiência/estratégia/peculiaridade da empresa? ou a administração tem algum
percentual mínimo para aferir como exequível a planilha de custos? 
e) qual salário base e benefícios deverá ser utilizado? Qual sindicato deverá ser utilizado?
Segundo o acórdão nº 2.601/20 do Plenário do TCU, é imprópria a “exigência de que as propostas indiquem os sindicatos,
acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o
serviço, em vez de considerar o enquadramento pela atividade econômica preponderante do empregador”

2. Os documentos de credenciamento, habilitação e proposta poderão ser assinados de forma digital conforme determina a
Lei 2200-2 (planalto.gov.br) ?

3. Quais materiais deverão ser fornecidos?
3.1 Quais insumos deverão ser fornecidos?
3.2 Quais equipamentos deverão ser fornecidos?
3.3 Quais uniformes e EPIs deverão ser fornecidos?

4. O objeto já vem sendo executado por alguma empresa? Qual empresa? Poderá ser aproveitado a mesma mão de obra?

5. qual alíquota de ISS para o objeto?

6. qual tarifa transporte público do município?

7. Para atendimento do edital, atestado de execução de serviço de característica semelhante ao objeto, entende-se como
comprovação de habilidade da licitante em gestão de mão de obra com fulcro no ACÓRDÃO 553/2016 do PLENÁRIO,
correto? Abaixo acórdão.
“1.7.1. nos certames para contratar serviços terceirizados, em regra, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a
habilidade da licitante em gestão de mão de obra, e não a aptidão relativa à atividade a ser contratada”
Conforme Súmula n°30 – TCE-SP, em procedimento licitatório, para aferição da capacitação técnica poderão ser exigidos
atestados de execução de obras e/ou serviços de forma genérica, vedado o estabelecimento de apresentação de prova de
experiência anterior em atividade específica, como realização de rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais,
e outros itens”

8. deverá ser provisionado insalubridade? Qual grau?

9. Considerando que os dias úteis do mês podem varias de 18 a 22 dias, conforme feriados, pontos facultativos e folgas, a
empresa poderá utilizar média de 20 dias úteis pra calcular provisão de alimentação e transporte?
10. lance será por valor unitário? Mensal? Ou anual?

11. lance será por item ou para todos os itens?

12. Qual quantidade de mão de obra por cargo?

13. Qual horário de trabalho diário, semanal e mensal por cargo?

14. o intervalo para almoço deverá ser indenizado ou será usufruído?

15. qual prazo para resposta diligências? Será desconsiderado horário de almoço? Será aceito dilação do prazo? Quantas
vezes prazo poderá ser prorrogado?

16. Considerando que a terceirização de mão de obra caracteriza-se pela prática de atos comerciais e empresariais, os
serviços de terceirização, objeto do procedimento licitatório em destaque, são incompatíveis com o universo de atuação das
entidades sem finalidade lucrativa correto? Logo entidades sem fins lucrativos são vedados de participarem, correto? Esse é
o entendimento dos tribunais, tais como TRF-2 - APL: 0063568932015402510.

Cordialmente;
xxxxxxxxxxx

Prezados, boa tarde. Em resposta ao seu Pedido de Esclarecimento acerca do Pregão Eletrônico nº 48/2024, cujo objeto é a
contratação de Serviços continuados de apoio administrativo e logístico às atividades executadas no Depósito de Urnas do
TRE-MA, marcado para o próximo dia 21/08/2024, considerando que algumas questões tratam de aspectos técnicos do
Termo Referência, solicitamos manifestação do Setor requisitante.

Seguem respostas deste Pregoeiro aos seguintes questionamentos:

1. Alusivo a planilha de custos:

a) será solicitado apenas pelo licitante vencedor? Ou deverá ser apresentado por todos?

Resposta: A planilha de custo será solicitada apenas para o 1º colocado.

2. Os documentos de credenciamento, habilitação e proposta poderão ser assinados de forma digital conforme determina a
Lei 2200-2 (planalto.gov.br) ?
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Resposta: Sim, os documentos poderão ser assinados digitalmente.

7. Para atendimento do edital, atestado de execução de serviço de característica semelhante ao objeto, entende-se como
comprovação de habilidade da licitante em gestão de mão de obra com fulcro no ACÓRDÃO 553/2016 do PLENÁRIO,
correto? Abaixo acórdão.
“1.7.1. nos certames para contratar serviços terceirizados, em regra, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a
habilidade da licitante em gestão de mão de obra, e não a aptidão relativa à atividade a ser contratada”
Conforme Súmula n°30 – TCE-SP, em procedimento licitatório, para aferição da capacitação técnica poderão ser exigidos
atestados de execução de obras e/ou serviços de forma genérica, vedado o estabelecimento de apresentação de prova de
experiência anterior em atividade específica, como realização de rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais,
e outros itens”

Resposta: Sim, correto.

10. lance será por valor unitário? Mensal? Ou anual?

Resposta: Para facilitar a fase de lances, foi cadastrado a quantidade 01 para cada item, que corresponde ao quantitativo
total para o período de 04 anos, assim, o lance corresponderá ao valor total do item para o período mencionado. Contudo,
após a fase de lances, a empresa convocada deverá apresentar os valores unitários mensais, além dos valores totais, com a
respectiva planilha de custo, em conformidade com o Item 09 do Edital.

11. lance será por item ou para todos os itens?

Resposta: Conforme Item 1.2. do Edital, a licitação será feita em Grupo único, composta pelos itens 1 e 2, conforme tabela
constante do Termo de Referência.

15. qual prazo para resposta diligências? Será desconsiderado horário de almoço? Será aceito dilação do prazo? Quantas
vezes prazo poderá ser prorrogado?

Resposta: Não há um prazo definido para diligência, podendo variar caso a caso. O horário de almoço poderá ser levado em
consideração no estabelecimento dos prazos para diligência. A princípio não haverá dilação de prazo nem prorrogações nas
diligências.

16. Considerando que a terceirização de mão de obra caracteriza-se pela prática de atos comerciais e empresariais, os
serviços de terceirização, objeto do procedimento licitatório em destaque, são incompatíveis com o universo de atuação das
entidades sem finalidade lucrativa correto? Logo entidades sem fins lucrativos são vedados de participarem, correto? Esse é
o entendimento dos tribunais, tais como TRF-2 - APL: 0063568932015402510.

Resposta: A Lei Civil, ao impedir que as associações e fundações desempenhem um fim econômico, não pretendeu, de
modo algum, vedar que elas viessem a obter resultado econômico positivo, o que seria inconcebível, pois sem a obtenção de
resultado econômico positivo a entidade não possuiria meios capazes de permitir a sua subsistência e estaria fadada à
extinção.

Na verdade, o que o Código Civil proíbe, sim, é que as instituições sem fins lucrativos sejam constituídas com a finalidade
precípua de executar uma atividade econômica com o objetivo de promover a distribuição de lucro entre seus integrantes.
Nada impede, dessa forma, que elas venham a colher resultados positivos em decorrência do exercício dos fins sociais a que
se destinam. Destaque-se, apenas, que esse “lucro” (resulta do positivo) deve ser revertido para o próprio exercício da
finalidade da entidade e não distribuído entre os associados.

Diante dessa realidade, nada impede, ao menos em tese, que as associações e fundações participem de licitações e, por
conseguinte, venham a celebrar contratos com a Administração Pública.

Deve-se salientar, no entanto, que, para tal fim, será indispensável que o objeto do contrato seja condizente com o objeto
social da associação, o qual se encontra previsto necessariamente em seu ato constitutivo. Essa parece ter sido a conclusão a
que chegou a 2ª Câmara do TCU no Acórdão nº 7.459/2010. Nessa oportunidade, o TCU entendeu que não deve haver
vedação genérica de participação em licitações de entidades sem fins lucrativos, desde que haja nexo entre os serviços a
serem prestados com os estatutos e objetivos sociais da entidade prestadora dos serviços:

9.1. conhecer do Pedido de Reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, alterando a redação ao subitem 1.4.1.1 do
Acórdão nº 5.555/2009-2ª Câmara, dirigido à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), e que, doravante, em caráter normativo,
aos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, que passa a ter o seguinte teor:

9.1.1. determinar que não habilitem, nos certames licitatórios para a contratação de serviços de terceirização ou
assemelhados, entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não tenham nexo com os serviços a serem
prestados; e

Atente-se, também, para a racionalidade formada pelo TCU a partir da conclusão do estudo determinado no Acórdão nº
766/2013 – Plenário à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex), para que constituísse Grupo de Trabalho com o
objetivo de avaliar a legalidade da participação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) em
certames da Administração Pública federal.

As conclusões formuladas pelo Grupo de Trabalho foram avaliadas pelo Plenário do TCU por ocasião do Acórdão nº
746/2014 – Plenário. Nessa oportunidade, o Ministro relator ponderou em seu voto:

29. Outro ponto que não pode ser negligenciado no presente estudo, e que foi abordado pela unidade instrutiva, diz respeito
ao fato de as OSCIP, por assim terem se qualificado, serem privilegiadas com isenção de impostos, o que, em tese, as coloca
em posição de vantagem com as demais empresas na participação de licitações.

30. Consoante apontado pela Selog, as OSCIP, por serem consideradas entidades sem fins lucrativos, fazem jus a isenções
do pagamento de Imposto de Renda (art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição Federal e arts. 9º e 14 da Lei nº
5.172/1966), do Imposto sobre Serviços – ISS, do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e do
Imposto Territorial Rural – ITR.

31. Diante de tal fato, é evidente que as OSCIP, quando participantes de torneios licitatórios, teriam condições de ofertar um
preço menor que o de seus concorrentes, beneficiando-se de uma isenção não concedida para que elas atuassem em regime
de contratação com o Poder Público.

32. Desse modo, estar-se-ia desvirtuando a benesse fiscal concedida às OSCIP para atuarem como parceiras do Estado
mediante a celebração do Termo de Parceria nos moldes delineados na Lei nº 9.790/1999. Em vista desse e outros
argumentos apontados, o Plenário do TCU firmou o seguinte entendimento acerca do assunto:

9.1. firmar entendimento no sentido de que é vedado às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP,
atuando nessa condição, participarem de processos licitatórios promovidos pela Administração Pública Federal.
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Dessa orientação, vê-se que, para o TCU, ainda que as OSCIPs sejam pessoas jurídicas constituídas sob a forma de
associações, a Corte de Contas não vedou a participação em licitações de toda e qualquer associação indiscriminadamente,
mas apenas daquelas qualificadas como OSCIPs e que, fazem jus a isenções tributárias, tendo assim condições de ofertar
um preço menor do que o de seus concorrentes, por conta desse benefício concedido não para que elas atuassem em regime
de contratação com o Poder Público, mas para outros fins (atuação em parceira com o Estado mediante a celebração de
Termo de Parceria nos moldes delineados na Lei nº 9.790/99).

Em relação a desigualdade no que diz respeito à carga tributária, merece ser feito um registro. Como bem se sabe, o
processamento das licitações públicas deve se dar em conformidade com o princípio da isonomia, o qual impõe que, nos
termos da lei, todos são iguais. Contudo, isonomia não pode se confundir com tratar igualmente a todos, mas deve ser
tomada na sua concepção aristotélica, segundo a qual se deve tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na
proporção da desigualdade. E, uma vez que o exercício da função administrativa também deve respeito e obediência ao
princípio da legalidade, somente a lei teria o poder de reconhecer a desigualdade entre as pessoas com fins lucrativos e
aquelas sem fins lucrativos.

Logo, se em vista do exercício de suas finalidades sociais a participação na licitação de pessoa sem fins lucrativos for lícita,
haja vista a compatibilidade entre o seu objeto social e o objeto do certame, eventual vantagem tributária que a instituição
tenha recebido, decorre, necessariamente, de lei que, em última análise, reconhece a diferença existente entre esta pessoa e
aquelas que exercem atividade com finalidade lucrativa. Nesse passo, não cabe à Administração afastar essa condição, sob
pena de não conferir o adequado tratamento isonômico, pois estaria tratando igualmente pessoas desiguais. Além, é claro, de
deixar de atender a prescrição legal que conferiu a medida da desigualdade a ser observada.

Essa racionalidade foi adotada pelo Tribunal de Contas da União no julgamento do Acórdão nº 1.406/2017 – Plenário.

A partir dos precedentes analisados, concluise que, para a Corte de Contas federal, não se forma vedação absoluta à
participação de associações ou fundações (pessoas jurídicas sem fins lucrativos) em procedimentos licitatórios. Ao
contrário, em situações dessa espécie, não deve haver vedação genérica à participação de entidades sem fins lucrativos,
admitindo-se a contratação de associações ou fundações que demonstrem haver nexo entre o objeto a ser contratado pela
Administração e seus estatutos e objetivos sociais.

Mantendo o entendimento já consolidado em sua jurisprudência, o Tribunal de Contas da União proferiu o Acórdão nº
2.426/2020 – Plenário, no qual expediu a seguinte determinação:

9.3.1. restringir a participação em licitações públicas somente às instituições sem fins lucrativos qualificadas como Oscip,
participantes sob esta condição;

9.3.2. harmonizar o dispositivo com preceitos constitucionais e legais estabelecidos (art. 5º, caput; e art. 3º, caput, da Lei
8.666/1993) e com entendimentos jurisprudenciais do TCU: Acórdãos 746/2014, 1.406/2017 e 2.847/2019, todos do
Plenário desta Corte de Contas; e

9.3.3. ampliar a competitividade em certames públicos e, por conseguinte, a seleção de propostas mais vantajosas para a
Administração Pública, em que o objeto também possa ser atendido por instituições sem fins lucrativos, tendo em vista que
inexiste norma legal que discipline, de forma indistinta, vedação de participação em processos licitatórios a essas
entidades;”

Diante do exposto, vislumbramos que vige no âmbito da jurisprudência do Tribunal de Contas da União entendimento
segundo o qual as entidades sem fins lucrativos, com exceção de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –
Oscips, e que participem da licitação, não podem ser impedidas de participar de licitação. Deve-se salientar, no entanto, que
para tal fim será indispensável que o objeto do contrato seja compatível com o objeto social da entidade sem fins lucrativos,
consoante disposto no seu ato constitutivo.

Segue manifestação do Setor Requisitante aos demais questionamentos:

“1. Alusivo a planilha de custos:

b) A licitante poderá utilizar seu padrão de planilha de custos? Ou deverá utilizar o padrão do contratante? Caso deva
utilizar o padrão do contratante, poderiam nos encaminhar planilha em formato excel?
Não é obrigatório a utilização do modelo disponibilizado pela Administração, contudo, o modelo apresentado pela Licitante
deverá prever todos os custos relacionadas a mão de obra e demais insumos previstas no edital/termo de referência e nas
normas legais correlatas;

c) os itens uniformes e epis e transporte, o licitante poderá apenas declarar em sua planilha que irá utilizar os de sua
propriedade, isentando a Contratante de tal custo?
Deverão estar em conformidade com o estabelecido item 9.7 do termo de referência.
A não inserção dos itens em tela na planilha de custo poderá ensejar a exigência de comprovação da exequibilidade por
parte da licitante;

d) os itens variáveis, tais como, licença maternidade/paternidade, faltas legais, aviso prévio, etc, poderá ser aplicado o
percentual de provisão de acordo com a experiência/estratégia/peculiaridade da empresa? ou a administração tem algum
percentual mínimo para aferir como exequível a planilha de custos? 
Admite-se certa flexibilidade nos itens da planilha em cuja formação do percentual se considera dados estatísticos.
Entretanto, valores muito baixos em relação aqueles usualmente considerados nas planilhas de custo, serão avaliados na
análise de exequibilidade da proposta;

e) qual salário base e benefícios deverá ser utilizado? Qual sindicato deverá ser utilizado?
Segundo o acórdão nº 2.601/20 do Plenário do TCU, é imprópria a “exigência de que as propostas indiquem os sindicatos,
acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o
serviço, em vez de considerar o enquadramento pela atividade econômica preponderante do empregador”
A administração não fixou sindicato para categoria de trabalhadores que prestarão os serviços. Declinou apenas o sindicato
utilizado para realizar a sua estimativa de custos. A licitante deverá utilizar a convenção ou acordo coletivo que esteja em
consonância com a sua atividade, mas que tenha pertinência com as atividades descrita no Termo de Referência.

3. Quais materiais deverão ser fornecidos?
3.1 Quais insumos deverão ser fornecidos?
3.2 Quais equipamentos deverão ser fornecidos?
3.3 Quais uniformes e EPIs deverão ser fornecidos?
Conforme previsto no edital/termo de referência e seus anexos.

4. O objeto já vem sendo executado por alguma empresa? Qual empresa? Poderá ser aproveitado a mesma mão de obra?
Sim. Pela empresa Office Service Terceirização de Mão de Obra Ltda. Quanto ao aproveitamento de mão de obra ficará a
critério da empresa contratada.

5. qual alíquota de ISS para o objeto?
A alíquota e de 5%.
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6. qual tarifa transporte público do município?
Deverá estar em conformidade com o Decreto Municipal emitido pela Prefeito Municipal.

8. deverá ser provisionado insalubridade? Qual grau?
Não foi considerado insalubridade.

9. Considerando que os dias úteis do mês podem varias de 18 a 22 dias, conforme feriados, pontos facultativos e folgas, a
empresa poderá utilizar média de 20 dias úteis pra calcular provisão de alimentação e transporte?
O quantitativo de dias úteis utilizado na estimativa de custo foi de 22 dias. A utilização de valores menores eventualmente
utilizados pelas licitantes poderá ensejar fator a ser considerado na análise de exequibilidade da proposta.

12. Qual quantidade de mão de obra por cargo?
Conforme previsto no edital/termo de referência

13. Qual horário de trabalho diário, semanal e mensal por cargo?
Conforme previsto no item 5.5 do termo de referência.

14. o intervalo para almoço deverá ser indenizado ou será usufruído?
Deverá ser usufruído.

Atenciosamente,

Edson Luis Santana de Macêdo
SEMDU/COUSE”

Att.,

Thiego Chung de Farias
Pregoeiro
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